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Introdução e Justificativa de Pesquisa  

O presente projeto decorre da experiência acadêmica e prática da candidata na área da Propriedade 
Intelectual. Efetivamente, paralelamente ao desenvolvimento de estudos referentes à questões 
pertinentes a diferentes assuntos relacionados com a Propriedade Intelectual, a atuação profissional 
em casos envolvendo o Direito de Patente no setor farmacêutico trouxe à luz uma série de intrigantes 
peculiaridades, que servem de motivação para a proposta da presente pesquisa e convencem sobre a 
importância de sua realização.  

Com a garantia de um direito exclusivo e temporário de exploração econômica de uma invenção que 
satisfaça os pressupostos legais de proteção, o sistema de patente pretende cumprir com função de 
instrumento de fomento de desenvolvimento econômico e tecnológico. Sob uma perspectiva 
econômica, o cumprimento do objetivo perseguido depende de uma relação de afinado equilíbrio entre 
interesses antagônicos, quais sejam i) interesse geral vinculado à preservação dos mercados (livre 
iniciativa e livre concorrência) e b) interesse individual dos agentes econômicos que atuam nos 
mercados visando alcançar lucro.  

O desenvolvimento de invenção farmacêutica, caracterizada por sua longa vida comercial, requer, 
geralmente, altos investimentos. Altos investimentos e longa vida comercial influenciam sobremaneira 
o interesse individual dos agentes econômicos inventores de invenções farmacêuticas que, por uma, 
almejam altas receitas com a exploração econômica do invento e, por outra, desejam auferir o máximo 
de vantagem econômica da longa vida comercial de suas invenções. Quanto mais acentuado o interesse 
econômico individual em contraposição ao interesse geral, mais complexo será o estabelecimento da 
necessária relação de afinado equilíbrio entre os interesses antagônicos.  

A esta intricada situação soma-se o papel instrumental que as invenções farmacêuticas exercem para a 
consecução do direito à saúde.  

Em síntese, o cerne do problema que motiva a apresentação da presente proposta de pesquisa é 
identificado na complexidade da tarefa de estabelecer a necessária relação de afinado equilíbrio entre 
interesses antagônicos mencionados e na constatação de que, na falta de equilíbrio, o instituto jurídico 
deixa de cumprir com seu fim social.  

A crise sanitária e humanitária causada pelo COVID-19 colocou em evidência uma série de questões que 
tangem a consecução dos fins sociais do direito de patente no setor farmacêutico. Apesar de tal 
discussão preexistir a situação de pandemia, a sensibilidade desenvolvida nos últimos tempos faz com 
que a urgência do tema seja largamente percebida.  

Apesar da existência de trabalhos de natureza jurídica, econômica e de outras disciplinas, que tratam 
de aspectos relacionados ao objeto de pesquisa aqui proposto, até onde se tem conhecimento não há 
produção acadêmica anterior conduzida pela lente de uma compreensiva abordagem setorial. A 
elaboração de pesquisa deste porte viabilizará um diagnóstico apurado dos efeitos da garantia de direito 
exclusivos em um setor socialmente sensível e permitirá a proposição de medidas voltadas a adequá-lo 
ao fim social perseguido.  

Para além da adequação geral do tema de pesquisa proposto, a adoção do interesse social como fio 
condutor da investigação faz perceber uma forte conexão com a linha de pesquisa da UFPR.  

 

Objetivos da Pesquisa 
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Considerando o problema proposto, o objetivo geral da pesquisa que se propõe desenvolver ganha 
forma na delineação e proposição de um caminho que viabilize a estabelecer a necessária relação de 
afinado equilíbrio entre interesses antagônicos mencionados. Neste passo, destaca-se, desde já, que a 
intenção perseguida não é atacar o sistema de patentes, mas antes combater seu exercício de forma 
desalinhada à sua finalidade social. 

O ponto de partida da pesquisa é encontrado na máxima de que, se por um lado o desejo de lucro em 
um sistema econômico capitalista é legítimo, por outro cabe ao Estado impor padrões de 
comportamento que o compatibilize à consecução de fins sociais.  

Efetivamente, e neste passo revela-se um dos objetivos específicos da pesquisa proposta, a análise do 
comportamento dos titulares de patentes farmacêuticas nos mercados indicará a urgente necessidade 
de imposição de padrões de comportamento pelo Estado e, por consequência, implicará na constatação 
de que o direito de patente não está a cumprir com seu fim.  

Por outro lado, o destaque ao fim social do instituto jurídico faz necessário determinar sua natureza 
jurídica e demonstrar como serve ao objetivo de fomento do desenvolvimento tecnológico e 
econômico, como quer a Constituição brasileira. Neste passo, desponta um segundo objetivo específico 
do projeto de pesquisa, que abrange, para além da determinação da natureza do instituto e sua 
instrumentalidade, analisar criticamente a opção do legislador brasileiro de elencar a garantia de 
privilégio ao inventor no artigo 5, inciso XXIX da Constituição brasileira, i.e., como um direito individual.  

O terceiro objetivo específico ganha expressão na introdução, ao raciocínio de cunho econômico até 
então desenvolvido, do valor ideal e essencial das invenções farmacêuticas para a consecução do direito 
à saúde. 

Por fim, no âmbito de um quarto objetivo específico, pretende-se demonstrar que o alcance do direito 
de patente como instrumento de fomento do desenvolvimento tecnológico e econômico é limitado às 
com potencial de boa absorção pelo mercado. Á guisa de conclusão parcial, restará aqui fixada a 
inadequação de uma política de inovação apenas calcada na garantia de direito de patente.  

 

Metodologia 

A pesquisa deverá ser conduzida com o recurso a bibliografia especializada, estudos jurídicos e 
econômicos e jurisprudência.  

Especificamente no que tange o comportamento dos titulares de patentes farmacêuticas nos mercados, 
a análise será feita a partir de análise da retórica utilizada pelo setor econômico. Como efeito, o discurso 
voltado à defesa dos interesses individuais dos inventores de invenções farmacêuticas é caracterizado 
por falta de transparência e pelo recurso a generalizações. A descoberta destes elementos colocará em 
evidência uma prática incompatível com o fim social da proteção garantida. 

 

Resultados esperados  

Espera-se, com a consecução da pesquisa e elaboração do trabalho proposto, alcançar os seguintes 
resultados: 

i) Esclarecer a natureza jurídica e instrumentalidade do direito de patente, pois que direito 
bem compreendido é geralmente direito bem invocado e/ou aplicado;  
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ii) Cumprir com o fim de informar pela via do desvende objetivo da retórica generalista e não 
transparente utilizada do setor farmacêutico;  

iii) Considerando que o instituto jurídico, em razão de sua estrutura, só tem o condão de 
incentivar inovação em relação às invenções com bom potencial de absorção pelo mercado, 
salientar que uma política de inovação efetiva não pode ter o direito de patente como seu 
pilar fundamental ou essencial, mas antes exige a previsão e implantação paralela de outros 
tipos de mecanismo de incentivos; 

iv) Propor medidas efetivas que viabilizem estabelecer a necessária relação de afinado 
equilíbrio entre interesses antagônicos mencionados. 

 

Cronograma de elaboração 

As atividades de pesquisa serão desenvolvidas de acordo com o seguinte cronograma: 

 

Atividades 2021/2022 2022/2023 

2021/2 2022/1 2022/2 2023/1 

Levantamento 
bibliográfico  

X X   

Atualização 
levantamento 
bibliográfico 

  X  

Desenvolvimento da 
primeira etapa do 
trabalho  

X X   

Parte final e conclusão 
primeira etapa do 
trabalho 

 X   

Participação nas 
atividades e eventos do 
PPGD e Grupo de 
pesquisa sob 
coordenação do 
professor orientador 

X X X X 

Desenvolvimento da 
segunda etapa do 
trabalho  

 
 

X X 

Primeiro relatório de 
atividades  

 X   
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Parte final e Conclusão 
segunda etapa do 
trabalho 

   X 

Reuniões com 
orientador e grupo de 
pesquisa  

X X X X 

Participação em 
eventos acadêmicos  

X X X X 
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